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Projeto de lei nº 1111, de 2003

Autor: Deputado Afanasio Jazadji - PFL



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica o Governo do Estado autorizado a instituir, no âmbito da Secretaria da Saúde, a Segunda Opinião Médica.

Artigo 2º - A Segunda Opinião Médica será:

I - voluntária, quando solicitada por iniciativa do paciente ou seu responsável legal;

II - obrigatória, quando determinada por critérios da Secretaria da Saúde, considerando:

a) custos e gastos elevados em procedimentos;

b) índices desiguais de procedimentos em regiões epidemiologicamente parecidas;

c) suspeitas de procedimentos desnecessários.

Artigo 3º - Entende-se por Segunda Opinião Médica, o parecer médico complementar emitido por outro médico ou junta médica sobre:

I - uma hipótese de diagnóstico não confirmado;

II - a revisão de um diagnóstico definido ou suspeito;

III - a revisão de laudo de exames complexos;

IV - a sugestão de um tratamento clínico prolongado ou cirúrgico eletivo de grande porte;

V - a revisão de um tratamento instaurado de longa duração; 

VI - a sugestão ou a confirmação de um tratamento mais atualizado para a doença em questão.

Parágrafo único - Estão excluídos da Segunda Opinião Médica os casos de urgência e emergência.

Artigo 4º - São as seguintes as situações apropriadas para procurar o parecer de um segundo médico ou junta:

I - quando o médico considerar o quadro clínico fora de sua experiência prática;

II - quando o médico recomendar a realização de uma cirurgia eletiva de grande porte, buscando possíveis alternativas de tratamento;

III - quando o médico não conseguir um diagnóstico convincente, esse diagnóstico suposto não ficar claro ou se o paciente não sentir melhoras após diversas consultas com o mesmo médico;

IV - quando a doença for rara, congênita ou muito severa, com riscos à vida e incapacidade física temporária ou permanente do paciente, como alguns casos de câncer, retirada de útero, transplantes, coma com duração acima de 72 (setenta e duas) horas, entre outros;

V - quando não se conseguir a informação satisfatória do médico.

Artigo 5º - É dever do Estado e direito de todo cidadão, ao receber um parecer médico, buscar, através da Segunda Opinião Médica, o melhor para o seu bem-estar físico e mental.

Artigo 6º - Qualquer paciente ou seu responsável legal, conforme especificado no artigo 3º desta lei, poderá solicitar a Segunda Opinião Médica, através dos diretores clínicos ou instâncias máximas das Unidades Básicas de Saúde, hospitais e demais unidades de atendimento à saúde do Estado.

Artigo 7º - No caso de divergências no parecer da Segunda Opinião Médica com as orientações médicas iniciais, caberá ao paciente ou ao seu responsável legal optar pela decisão que melhor satisfaça ao seu bem-estar físico e mental.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de agosto de 2005.

_________________________________,                        Presidente

               RODRIGO GARCIA

_________________________________,                    1º Secretário

               FAUSTO FIGUEIRA

_________________________________,                    2º Secretário

              GERALDO VINHOLI
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